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08.4.1.3 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas

sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a

execução da obr4 no prazo miíximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da mult4 sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.

08.4.1.4 É vedada a subcontratação total do objeto licitado.

08.4.1.4.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições
de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os

requisitos de qualifi cação técnica.

09. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS

09.1 A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua
proposta. O licitador não será responsável direta ou indiretamente por nenhum desses custos,

independentemente do desenvolvimento do processo licitatório.

Os envelopes deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte extema e
frontal os dizeres:

RAZÃO SOCIAL
TOMADA DE PREÇOS N'-.20_
ENYELOPE N' I - HABILÍAç-ÃO PRELIMINAR
DATA: / 120

RAZÃO SOCTAL
TOMADA DE PREÇOS N'-20_
ENVELOPE N" 2 - PROPOSTA On enrçOS
DATA: / D0

09.3 A proposta (envelopes n"0l e no02) podeÍá ser entregue diretamente pela proponente à
Comissão de Licitação ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a
Comissão de Licitação não será responsável por qualquer perda de proposÍa (envelopes no0l e

n"02) enviada pelo coneio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma.

08.4.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da

contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizzr a supervisão e coordenação

das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

09.2 A proponente deverá entregar à Comissão de Licitação no local. data e hora fixados neste

edital, os envelopes:

A) ENVELOPE N" I - HABILITAÇÃO PRELIMINAR;
b) ENVELOPE N'2. PROPOSTA DE PREÇOS.
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09.4 A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a

proponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio,

como ilustrações, caúlogos, folhetos e outÍos similares, podem ser versados em outro idioma
desde que acompanhados de tradução (por tradutor juramentado) para o idioma português.

09.5 No horiirio estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, neúuma outra(s)
proposta(s) (envelopes nÓ0 I e n"02) será(ão) recebida(s).

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR. ENVELOPE N' 1

10.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia

autenticada (em tabelião de notas ou pela Comissão de Licitação na sessão de recebimento

das propostas em confronto com o original), ou publicação em órgâo de imprensa e deverão

Poderão, também . ser aDresentados em cópia
simoles. sendo oue. em caso de dúvida ouanto à veracidade das informacões
anresentadas. o órsão condutor do certame deverá Dromover as dilisências necessárias

nara esclarecer ou complementar a instrucão do nrocesso. Quando o prazo de validade
não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito desde que a data de emissão não seja

anterior a 60 (sessenta) dias da data limite para o recebimento das propostas, exceto para o
documento referente aos itens 10.2, I "i1", ue" e "f',3 '6d", "f' e "g", 4 ttb' e "d". As
folhas deverão, preferencialmente, estar numeradas em ordem crescente e rubricadas pela

proponente.

10.2 Deverão estar inseridos no envelope no 01:

1) Quanto à Habilitação Jurídica:

a) certificado de cadastro em vigência, conforme item 08.1 ;

b) declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em
honário notumo de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo, aind4 em
qualquer trabalho, metrores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendi4 a partir de
14 (quatorze) anos (Modelo n' 13).

e) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda (CNPJ).

f) registro comercial, RG e CPF no caso de empresiário individual.

c) declaração de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem
exótica, ou de origem nativa de procedência legal e de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civll (Modelo n" l0).

d) declaração de microempresa (ME), empresa de pequeno porte (EPP) ou equiparadas para
os fins da Lei Complementar Federal n. " 12312006, (Modelo n" l2), qtando for o caso.
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g) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração

contratual, devidamente registrad4 em se tratando de sociedades empresariais, no caso de

sociedades por ações acompanhado de documento de eleição dos seus adminisúadores.

OBS: os documentos podem ser substituídos por certidão simplificada da Junta Comercial,

desde que constem os nomes dos representantes legais do licitante e o ramo de atividade, com

data de expedição não superior a 06 (seis) meses.

2) Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

2.1) prova de regularidade com as fazendas públicas:

a) federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a

tributos federais e dívida ativa da União.;

b) estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a ceÍidão negativa de

dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do

Estado da sede da empresa;

c) municipal mediante a aprcsentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria

de Fazenda da sede da empresa;

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a

certidão negativa de díüda ativa forem unificadas, este documento único poderá ser

apresentado;

2.2) prova de regularidade de débito expedida pelo NSS (CND) e prova de situação regular

perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRS);

2.3) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante â Justiça do Trabalho - Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

OBS: No caso de a proponente pretender executar o contrato por meio de filial, deverão ser

apresentados todos os documentos acim4 tanto da matriz quanto da filial.

3) Quanto à Qualificação Técnica:

a) prova de registro no Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia - CREA e/ou

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU;

b) declaração de recebimento de documentos (Modelo n' 02);

c) atestado de visita (Modelo n' 03), expedido pelo licitador. A proponente, por meio de

representante devidamente habilitado junto ao CREA,/CAU, quando da visita ao local da obra

deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo

de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (43)3266-8107 data

limite para o agendamento l4llll2023, ou declaração formal (Modelo n" 03.1) assinada pelo

responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento
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DESCRIÇAO SERVIÇO MINIMAQUA}{TIDADE
Pavimentação com Blocos de Concreto 1.070,00 m'?

Obs.: Para atendimento das ades mÍnimas acima, a quantidade de cada um dos

serviços deverá ser atendida, sendo permitida a somâ de atestados ou declarações.

e) declaração de responsabilidade técnic4 indicando o responsável técnico pela execução da

obta (Modelo no 04) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;

f) a declaração acima exigida deveú ser acompanhada de "Certificado de Acervo Técnico
Profissional - CAT" do responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo "Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arqútetura e Urbanismo -
CAU", de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior à solicitada no item 04.2;

g) comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de
prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da obra e a proponente. Para
dirigente ou sócio de empres4 tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da
assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social.

g.l) poderá demonstrar a capacidade técnico-profissional, por meio de contrato de prestação
de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, com profissional
em condições de desempeúar seus serviços quando da execução de um eventual contrato;

h) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados
para a execução da (s) obra (i), conforme Anexo I, caso não conste a relação mínima neste
anexo, a proponente devení apresentar sua relação de veículos, máquinas e equipamentos
conforme análise do projeto, constando o nome, n. o do RG, assinatura do responsável legal e
nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com
declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação
(Modelo n. ' 15);

4) Quanto à Qualificação Econômica Financeira:

das condições e peculiaridades inerentes à natweza dos trabalhos, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer
questionÍrmentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante

d) atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoajuridica de

direito público ou privado, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às solicitadas no item 04.2,
em quantidade igual ou superior conforme definido a seguir:

i) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n" 16),
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando
nome, no RG e assinatura do responsável legal pela empÍesa e nome, número do registro no
CREA/CAU e assinatua do responsável técnico indicado;
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a) prova de capacidade financeira conforme modelo n"05, apresentando as demonstrações

contábeis do último exercicio social. Deverão ser apresentados os índices de:

- liquidez geral (Z@; liquidez corrente (IC); e Solvência Geral(SG),

tais índices serão calculados como se segue:

LG=(AC+RLP)I(PC+ELP)

LC= (AC / Pq

SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

sendo

AC - ativo circulante PC - passivo circulante
RLP - realiável a longo prazo ELP - exigível a longo prazo

AP - ativo permanente

b) demonstrações financeiras do último exercício social (balanço patrimonial anual com

demonstrações contábeis de resultados), já exigível. O balanço patrimonial anual com as

demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho

Regional de Contabilidade e o representante legal da empres4 deverá vir acompanhado dos

termos de abertura e de encerramento do Livro Diririo, devidamente registrados e assinados. O

balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no

Dirírio Oficial. O (s) mesmo (s) deverá (âo) ser assinado (s) por profissional da contabilidade

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
b.l) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano,

somente sení aceito o balanço do ano anterior.
b.2) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonsúações
conúbeis já exigíveis, por serem recém constituidas, apresentação de cópia do Balanço de

Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Liwo Dirário contendo o

Balanço de Aberturq inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, deüdamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.

c) certidão negativa de Falência expedida pelo distribüdor da sede da pessoa jurídica ou
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa fisica, dentro do prazo de

validade;

d) comprovação do Patrimônio Líquido de valor igual ou superior ao estabelecido no item
04.1;

OBS: o valor do Patrimônio Líquido poderá set aÍtalizado pela proponente, para a data limite
estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes nol e n" 2), por meio de índices
oficiais específicos para o cÍso;

Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as

demais, obedecendo-se os limites previstos no item 05;
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e) declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e

documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da

habilitação (Modelo n' 06), em anexo.

10.3 E vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico ou

utilização de seu acervo técnico por mais de uma proponente.

10.4 O responsável técnico só poderá ser substituído se atendido o item l0'2, subitem 3,

alíneas "e", "f' . "g", com expressa autoizaSo do licirador.

11. PROPOSTA DE PR"EÇO§ - ENVELOPE N" 2

11.1 Deverá ser apresentado um envelope no2, devidamente fechado e inviolado, contendo os

documentos abaixo relacionados, em uma via original. As folhas deverão ser,

preferivelmente, numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da

proponente.

1) Carta-proposta de Preços (Modelo n'07), digitada ou impressa sem Í§ura e entrelinhas-

Cada proponente devení apresentar somente uma única caÍta-proposta de preços que deverá

conteÍ:
a) razão social, CPNJ, endereço, telefone, e-mail, etc;

b) data;
c) preço global do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos e por extenso;

d) prazo de execução do objeto em dias;
e) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite

estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n. " I e n. ' 2) pela Comissão de

Licitação.
Í) nome do titular ou do reprcsentante legalmente constituído com respectiva assinatuÍa;

OBS: Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da

proposta, o licitador poderá solicitar as proponentes uma prorrogação específica no prazo de

validade. A solicitação e as respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso de a
prcponente recus:f-se a estender o prazo de validade da proposta, sua proposta será rejeitada'
Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicitado, não será permitido modificar a

proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer alteração de preços.

2) Planilha de Serviços, impressa sem rasura e entrelinhas, deverá ser preenchida conforrne

(Modelo no 08), com nome do titular ou do representante legalmente constitúdo com
respectiva assinatur4 conforme item 07.3. O licitante deveá apresentar a planilha
obrigatoriamente contendo as quantidades e a descrição completa de todos os itens na forma
constante na planilha de serviços, sob pena de desclassificação

3) Cronograma Físico-Financeiro (Modelo n" 09), devidamente preenchido, constando o
nome, número do registro no CRE{CAU e assinatura do responsável técnico indicado e o
nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa.

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS
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12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de

que a proponente examinou completamente os projetos, as especificações e demais

documentos, que os compaÍou entre si, que obteve as informações necessiírias sobre qualquer

ponto duvidoso e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de

preços completa e satisfatória.

12.2 Os serviços deverão ser relacionados na planilha de serviços (Modelo n o Ú8), na coluna

'DrscRrMrNAÇÃo Dos sERvIÇos".

12.3 As quantidades deverão ser relacionadas na Planilha de Serviços (Modelo n" 0B), na

coluna "QUANTIDADES".

12.4 Os preços unitiírrios propostos deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo

n' 08), Ãa coluna "PREÇO UNITÁRIO", e deverão ser apresentados para cada serviço, de

conformidade com o projeto, as especificações e as demais peças fomecidas pelo licitador.

12.5 Deverão estar incluídos nos preços unitá'rios: materiais, equipamentos, aparelhos,

ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obr4 dissídios coletivos, seguros

em geral, encaÍgos de legislação social, trabalhista, previdenciiíri4 infortúnio do trabalho,

hospedagem, locomoções, tributos, administração, lucro e quaisquer outras desPesas

necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais à execução da obra.

12.6 Os preços parciais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo no 08), na

coluna "PREÇO PARCIAL" e será obtido pela multiplicação da quantidade pelo preço

unitário.

12.7 Os preços subtotais deverão ser relacionados na Planilha de Serviços (Modelo n" 08) na

coluna "PREÇO SUBTOTAL" e serão a soma dos preços parciais de cada grande item da

planilha de serviços.

12.8 O preço total deverá ser relacionado na Planilha de Serviços (Modelo tt " 08) na coluna

"PREÇO TOTAL" e será a soma dos preços subtotais de cada grande item da planilha de

serviços.

12.9 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e

todos os documenlos são complementaÍes entre si, de modo que qualquer detalhe, que se

mencione em um e se omita em outro será considerado especificado e válido.

12.10 Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de massa

asfiíltica (traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das camadas do

revestimento asfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-PR e/ou

DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a

disponibilidade de materiais na região.

12.11 Os projetos que gerarem alterações de quantidades deverão ser analisadas pelo

Município e aprovadas pelo PARANACIDADE, as quais serão conferidas com o orçamento
original, podendo gerar alteração no valor contÍatual.
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13.3 Uma mesma pessoa não podeni representar mais de uma proponente.

13.4 Em neúuma hipótese seú concedido pÍaza pdÍa apresentação ou substituição de

documentos exigidos e não inseridos nos envelopes no I e no 2, ressalvados os elTos e

omissões sanáveis. No entanto, é facultado à Comissão de Licitação realizar diligências

destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação,

solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários, bem como,

solicitar o original de documento da proponente, devendo a mesma apresentá-lo num prazo

miíximo de 48 (quarenta e oito)horas, a partir do recebimento da solicitação.

13.5 Apos a rubrica dos documentos, a Comissão de Licitação oportunizará aos representantes

presentes a possibilidade de analisar a documentação de habilitação dos demais proponentes,

que poderão impugnar, por escrito, algum documento apresentado em desacordo com o edital'
Não havendo manifestação poÍ parte dos proponentes a Comissão encerrará a sessão

informando que o resultado do julgamento da habilitaçao sení encaminhado aos interessados

pelos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e publicação na imprensa oJicial).

13.6 Será lavrada ata circunstanciada da sessão, que registrani as impugnações, observaçôes e

demais ocorrências, e será assinada pela Comissão de Licitação e pelas proponentes presentes

que assim o desejarem.

13.7 Será inabilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido,
exceto o do item 13.2, desde que a informação que nele deveria estaÍ contid4 certificada ou
atestada não puder ser suprida por outro documento apresentado ou estar disponível em site

oficial. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos.

12.12 Será adotado o pagamento proporcional nos valores pertinentes à administração local,

quando previstos na planilha de serviços, relativamente ao andamento fisico do objeto

contratual, nos termos definidos no Projeto Brásico e no respectivo cronograma. Não será

permitido o pagamento fixo mensal relativo à administração local.

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

13.1 No local, dia e hora fixados neste edital, a Comissão de Licitação receberá os envelopes

n. o I e n. " 2, fechados e inviolados, de cada proponente' Rubricani juntamente com os

representantes que assim o desejarem, o envelope n. o 2 que contém a§ propostas de preços e

procedeú à abertura dos envelopes n. o I que contém a documentaaão de habilitação que será

submetida ao exame da Comissão de Licitação e das proponentes interessadas.

13.2 Juntamente com o Íecebimento dos envelopes no 1 e no 2 o repÍesentatrte da proponente,

se não for membro integante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes

legais para representar a proponenle) da sessão, devená apresentar à Comissão de Licitação a

credenciaf (Modeto n" 0l) com firma recoúecida, ou por meio de pÍocuração passada em

cartório. A credencial é documento avulso e não deve estar inserida em nenhum dos

envelopes.
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l4.l Na data fixada para a sessão de abertura dos envelopes n.o 2, a Comissão de Licitação
devolveú à proponente não habilitada o respectivo envelope n. o 2, fechado e inviolado. Caso

a proponente não habilitada não se fizer representar neste ato, o envelope será devolvido pelos

meios convencionais, após a homologação da licitação.

14.2 A Comissão de Licitação procedení à abertura dos envelopes n. " 2 das proponentes

habilitadas, examinará a documentação apresentada, lendo em voz alta o nome da proponente,

o objeto, o preço global, o prazo de execução e o pÍzzo de validade de cada proposta. Os

documentos serão rubricados pela Comissão de Licitação e pelos Íepresentantes das

proponentes presentes.

14.3 Da reunião de abertura dos envelopes n'2 será lalrada ata circunstanciada que será

assinada pela Comissão de Licitação e repÍesentantes das empresas proponentes presentes.

14.4 O critério a ser utilizado no julgamento das propostas será o menor preço global
analisado, desde que cumprido o exigido no edital. A Comissão de Licitação poderá relevar,
numa pÍoposta, qualquer informalidade, não harmonização ou irregularidade de Íat:uÍezÀ
secundifu:ia" formal que não constituam um desvio significativo, desde que não prejudique ou
afete a classificação relativa de qualquer outra proponente.

13.8 A ausência de assinatura em documento emitido pela proponente poderá ser suprida se o

representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, devendo tal fato

ser registrado em ata.

13.9 Serão aceitas as certidões em original, cópia autenticada ou obtidas pela Intemet, dentro

do prazo de validade, sujeitando-as às verificações caso necessário. No caso de divergência

entre os dados constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação'
prevalecerá esta.

13.10 Se todas as proponentes forem inabilitadas a Comissão de Licitação poderá fixar o
prazo de 8 (oito) dias úteis pam apresentação de nova documentação.

13. I 1 A partir da diwlgação do resultado do julgamento as proponentes terão o prazo de 05

(cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o

disposto no Art. no 109 da Lei Federal n' 8.666193 e suas alterações. Não havendo recursos,

ou definitivamente julgados, a Comissão comunicará às proponentes a data da sessão de

abertura dos envelopes no 2, por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail,

publicação na imprensa oJicial).

13.12 Caso a Comissão de Licitação conclua o exame dos documentos de habilitação na

própria sessão, anunciará o respectivo resultado. Se todas as paíicipantes renunciarem ao

prazo paru interposição de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante

manifestaçâo expÍessa a constar na respectiva ata que deverá ser assinada por todos , a

Comissão de Licitação devolverá, mediante recibo ou protocolo. às proponentes inabilitadas,

os respectivos envelopes n,o 2. Ato contínuo, proceder-se-á a abeÍura dos envelopes das

proponentes habilitadas.

14. ABERTURA DO ENVELOPE N" 2 - PROPOSTA DE PREÇOS
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a) elaborada em desacordo com o presente edital;
b) cujo valor global analisado for superior ao estabelecido no item 04.1;
c) que propoúa qualquer oferta de vantagens não previstas no edital;
d) que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais pÍoponentes;

e) que apresente preços unitrírios simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

f) que não aceite correção do cronograma fisico-financeiro;
g) que veúa a ser considerada inexequível pela Comissão de Licitação, após procedimento

pam apuraÍ a viabilidade técnica e econômica do preço global proposto, quando for tazoâvel
concluir que a proponente não é capaz de executar o Contrâto ao preço de sua oferta.

14.5 A ausência de assinatura na proposta, planilha ou cronograma fisico-financeiro poderá

ser suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato,

devendo tal fato ser registrado em ata.

14.6 A Comissão de Licitação fará a conferência da proposta de preços, planilha de serviços e

cÍonogrÍuna fisico-financeiro. Constatado eno aritmético ou de anotação no preenchimento

serão efetuadas as devidas correções.

14.7 No caso de haver divergência entre o preço grafado em algarismos e o grafado por

extenso, prevalecerá o último, a menos que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um

erro grosseiro e óbvio, ou, ainda na omissão de um desses valoreS (algarismo ou extenso) a

proposta será valida desde que não haja dúvidas sobre o preço apresentado.

14.08 Se existir diferença entre a quantidade proposta e a exigida no edital, prevalecerá esta.

14.09 Se existir erro aritÍnético na multiplicação da quantidade pelo preço unitrário, o preço

unitrírio prevalecerá, a não ser que, na opinião da Comissão de Licitação, exista um erro

grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço parcial cotado prevalecerá e o preço

unitário será corrigido.

14.10 Nos casos em que houver diferença entre o preço global indicado na planilha de

serviços e o preço global analisado, prevalecera este.

14.11 Se o valor de um grande item (item 04.3) ultrapassar o percentual milximo admissívei

estabelecido, a diferença entre o valor proposto pela proponente e o mrlximo admissivel será

remane.iado para a última parcela do cronograma fisico-financeiro.

14.12 A Comissão de Licitação fará a conferência do cronograma fisico-financeiro e

procederá a correção se constatado eno, desequilíbrio fisico-financeiro e/ou a necessidade de

ajuste face o contido no item 04.3. A simples coneção de erro, desequilíbrio fisico-financeiro

e/ou de ajuste não acarretará a desclassificação da mesma.

14.13 O cronograma fisico-financeiro corrigido deverá ser aceito expressamente pela

proponente. Caso rejeite a correção, a sua proposta será desclassificada.

14.14 Será desclassificada a proposta:
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14.15 Consideram-se inexeqúveis as propostÍ§ cujos preços globais analisados sejam

inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos preços globais analisados, das propostas superiores a 50% (cinquenta

por cento) do preço orçado pelo licitador, ou
b) preço global orçado pelo licitador.

14.16 A proponente devení estar apta quando solicitada pela Comissão de Licitação' a

apresentar uma detalhada composição de preços uniUírios que demonstrem a viabilidade

técnica e econômica do preço global proposto para a obra A composição de preço deverá ser

entregue por escrito ao presidente da Comissão de Licitação, no prazo a seÍ fixado pela

mesm4 após o recebimento da solicitação. A úo apresentação da composição detalhada dos

preços unitiários será considerada como prova da inexeqúbilidade da proposta de preço.

14.17 Daproponente vencedor4 cujo preço global analisado for inferior a 80oZ (oitenta por

cento) do menor pÍeço a que se referem as alíÍleas "a' e "b' do item 14.15, seni exigid4 para

assinatura do contrato, prestação de garantia adicional igUal à diferença entre o valor
resultante do item 14.15 e o preço global analisado.

14.18. Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão de Licitação
poderá Íixar o prazo de 8 (oito) dias úteis pãa apÍesentação de nova proposta de preços.

14.19 Ocorrendo empate no pre4o global analisado entre duas ou mais propostas de preços, a

Comissão de Licitação procedeá ao sorteio em sessão públic4 para se coúecer a ordem de

classificação, desde que não ocorra o disposto no item 15.

14.20 A classificação das propostas será comunicada àls proponentes através dos meios usuais

de comunicação (edital, e-mdil e publicação na imprensa oJicial). A paÍir da divulgação do

resultado do julgamento as proponentes terão o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis para

interposição de recurso, se assim o desejarem, observando-se o disposto no AÍ. no 109 da Lei
Federal no 8.66611993 e suas alterações.

14.21 Não havendo recursos, ou definitivamentejulgados, será declarado o vencedot.

15. DA COMPROVAÇÃO »A REGULARIDADE FISCAL E DO DIREITO DE
PREI'ERÊNCIA DAS MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQI,]ENO PORTE

@PryOA EgATPARADAS

15.1 As Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparadas deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista

(ilem 10.2,2.1 "a" e "á'), mesmo que apresente âlguma restrição.

15.2 Sení assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME,
EPP ou EQUIPARADAS.

15.3 Considerar-se-á empate quando as propostas apresentadas por microempres4 empresas

de pequeno porte ou equiparadas sejam iguais ou até 10% (dez por cenÍo) superiores à
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proposta de menor preço classificad4 desde que esta não teúa sido apresentada por outra

ME, EPP ouEQUIPARADAS.

15.4 Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EQUIPARADAS melhor classificada

poderá apresentar nova pÍoposta de preço inferior à menor proposta classificad4 na própria

sessão se presente o representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24

horas se não estiver presente. lJma yez apresentada nova proposta em valor inferior será

considerada vencedora do certame e adjudicado o objeto em seu favor'

15.5 No caso de ME, EPP ou EQUIPARADAS ser declarada vencedora do certame e

havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á

concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério do licitador,
para a regularização da restrição e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeitos de negativa.

15.6 As certidões deverão ser entregues à Comissão de Licitação dentro do prazo acima, para

efeito de posterior assinatura de contrato, sob pena de decair o direito à contratação da

proponente e aplicação das sanções previstas no Art. 81 c/c Art. 87 da Lei Federal n. "
8.66611993.

15.7 Apos a entrega das certidões e aniílise quanto à regularidade fiscal e trabalhista da

proponente, a Comissão de Licitação decidirá quanto à habilitação final da mesm4 que será

comunicada às proponentes por meio dos meios usuais de comunicação (edital, e-mail e

publicaçtÍo na imprensa o/icial). A partir da divulgação do resultado do julgamento as

pÍoponentes terão o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, se assim o

desejarem, observando-se o disposto no AÍ. 109 da Lei Federal n. " 8.666/1993.

15.8 Caso a proponente vencedora não apresente os documentos exigidos no item 15.6, ou

não ocorrendo a contÍatação ou a apresentação de nova pÍoposta de preços pela ME, EPP ou

EQUIPARADAS melhor classificada, serão convocadas as ME, EPP ou EQUIPARADAS
remanescentes que se enquadrem na hipótese do item 15.4, segundo a ordem de classificação.

15.9 Na hipótese de não contratação de ME, EPP ou EQUIPARADAS, nos termos dos itens

anteriores, o objeto será adjudicado em favor da proposta de menor preço originalmente
vencedora do certame.

15.10 A falsidade de declaração prestada (Modelo n' 12) objetivando os beneficios instituídos
à Microempresa e Empresa de Pequeno Porte caflcterirza o crime de que trata o artigo 299 do

Código Penal, sem prejuízo de enquadramento em outÍas figuras penais, bem como sujeitara a
pessoa jurídica à sanção de impedimento de participar de licitacoes e de ser contratada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública pelo prazo de até cinco anos.

16. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

16.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitad4 a ser firmado
entre o licitadoÍ e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo

PARANACIDADE.
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16.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada

(Modelo no 14), dentro do prazo mrá.ximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito
de contratação e sujeitando-se as penalidades previstas em lei.

16.3 A proponente vencedora deverá apresentar para celebÍação do contrato, quitação de

débito junto ao Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia - CREA e/ou Conselho de

Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou visto, quando a empresa não tiver sede no Estado do

Paraná.

17. GARANTIA DE EXECUÇAO E ADICIONAL

17.1 A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de

Empreitada, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que

servirá de garantia à fiel observância das obrigações contratuais.

17.2 O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 50Á (cinco por cento) sobre

o valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver (subitem 14.17).

17.3 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser

efetuada nos termos do Art. 56, § 1", L II e III da Lei Federal no 8.666193.

17.4 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas

modalidades do item anterior, valor correspond enle a 5Yo (cinco por cento) do valor da

alteração. No caso de redução do valor contratual, podení a contratada ajustar o valor da

garantia de execução, se assim o desejar. No caso de prorrogação dos prazos contratuais, as

garantias deverão ser devidamente prorrogadas.

17.5 A contratada perdení a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando:

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do Contrato de Empreitada;

b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação da obra pelo

Iicitador.

a) termo de recebimento definitivo;
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica- As

despesas referentes ao consumo de água e energi4 durante a execução do objeto, são de

inteira responsabilidade da contratada.

18. PRAZOS

18.1 Na contagem dos prazos previstos neste edital, excluir-se-á o dia da

publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam ou
vencem os prazos referidos neste edital em dia de expediente no licitador.

17.6 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por

requerimento mediante a apresentação de:



I9. DA FISCALIZAÇÁO, TESTES, REUNIOES DE GERENCIAMENTO'
COMUNICAÇÁO

19.1 A proponente deve respeitar rigorosemente as norÍnas estabelecidas nas especificações

técnicas que integram o edital, bem como garantiÍ a qualidade de todos os maleriais e serviços

executados, em conformidade com as noÍmas e especificações do DNIT, através da relação de

ensaios necessiirios conforme Anexo I do contrato, parte integrante deste edital.

19.2 Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão

reavaliados através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem

executados dentro da margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.

19.3 Os consumos de materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do

que os quantitativos contÍatâdos, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão

glosados e descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão

aceitos se forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da

execução.

2I. PLACAS DE OBRA

21.2 As placas deverão ser afixadas, em local visível, preferenciatnente no acesso principal
do empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização e deverão ser

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,
até a realiz çáo da medição final, substituindo-Íui ou recuperÍrndo-as quando verificado o seu

desgaste, precariedade, por solicitação do PARANACIDADE, ou ainda ter seus valores
descontados, caso sejam removidas.

jri

18.2 O prazo miáximo para o início dos serviços é de 2l (vinte e um) dias, cq,1!41!@Í!I
da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.

18.3 O prazo para início da execucão do obieto será contado da data da assinatura
citada no extrato do contrato publicado no Diário Oíicial.

18.4 O prazo de execução da obra poderá ser alterado nos casos especificados na cláusula

QuaÍa da minuta do Contrato de Empreitada.

20. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

20.1 A segurança e medicina do trabalho esú disciplinada na Cláusula Décima Quarta da

minuta do Contrato de Empreitada.

2l.l O fomecimento e instalação das placas de obra está disciplinada na Cláusula Sexta da

minuta do Contrato de Empreitada, modelo anexo.

22. PAGAMENTO



22.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, aÍé 05 (cinco)

dias úteis,ãpós recepçâo do recurso financeiro pelo município, e a apresentaçâo correta de

cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente protocolados,

desde que cumpridas ás cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das

parcelas.

22.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 0l (uma) via, no protocolo geral na sede do

licitador e deverá ser apresentaáo, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma

de apresentação:

a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da

lícitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo

municipio e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes. não

upr.r"ntu, .u.u.u e/ou entreliúas e ser ceÍificada pelo Responsável Técnico;

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência social - GPS do(s) mês(s) de execução por

of.a(r), aeúamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as

folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão

do(s) arquivo(s) para a caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s). de recolhimento do

nunáo dà Caátia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),

devidamente quitaáa(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao

FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;

oBS: Deverão ser apresentados o§ comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da

obra contratada, dJvidos em todos os meses, contados entre a dâtâ de assinatura do

contrato e o primeiro pagamento e entre um pagâmento e outro' e não apenas o

comprovânte do último recolhimento realizado.

c) prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do Trabalho - CeÍidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada'

e) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:

e.1) da ART pela CONTRATADA;
e.2) comprovação de abertura da matrícula CEyCNO junto à Receita Federal, com os

dados conforme contrato;
e.3) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:

f.l) da certidão negátiva de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto

contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra

conforme projeto/rírea de reforma/área de acréscimo/airea nova);

f.2) do Termo de Recebimento Provisório;
f.3) de comprovante, no§ casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica.

Asdespesas referentes ao consumo de água e energi4 durante a execução do objeto, são de

inteira responsabilidade da CONTRATADA.

.rJ
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f.4) A última medição, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à l0%
(dez por cento) do valor total do contrato, paÍa tanto a penúltima medição deverá ser

realizada de maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.

g) no mês em que ocorreÍ entrega de produtos ou subprodutos de madeira" sob pena de não

serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas neste

Edital, deverão seÍ entregues os seguintes documentos:
g.1) original (is) ou cópia (s) autenticada (s) da (s) Nota (s) Fiscal (is) de aquisição dos

referidos materiais;
g.2) declaração de fomecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica

ou de origem nativa de procedêncialegal (Modelo n" I 1);
g.3) original da primeira via da ATPF - Autori zaçãa de Transporte de Produtos Florestais,

expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
_IBAMA;
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fomecedor de produtos ou subprodutos

de madeira de origem nativa.
h) declaração de realização de ensaios - firmada pelo CoNTRATANTE e pelo responsável da

CONTRATADA;
i) laudos devidamente assinados pelo profissional responsável, conforme ART específica e

quitada, quando o faturamento ocorrer após a realizzção de ensaio, conforme relação

constante na planilha orçamentiária.

23. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

23.1 Os recebimentos provisório e definitivo da obra estão disciplinadas na Cláusula Décrma

Sexta da minuta do Contrato de Empreitada.

24. PENALIDADES

24.1 As penalidades a serem aplicadas por descumprimento contratual estão disciplinadas na

Cláusula Décima Nona da minuta do Contrato de Empreitada.

25. RESCISÃO

25.1 O licitadoÍ se reserva o direito de rescindir o conlrato, independentemente de

interpelação judicial, nos casos definidos na Cláusula Vigésima Primeira da minuta de

Contrato de Empreitada.

26. DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente,
sem que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização.

26.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente,
não acorrerem proponentes à licitação ou neúuma das propostas de preços satisÍizer o objeto.
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26.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do

edital.

26.4 Durante a fase licitatória a Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá

efetuar vistorias nas instalações das proponentes.

26.5 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fomecidos

verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento

para impugnações, reclamações ou reivindicações das proponentes.

26.6 As marcas comerciais dos ma
nos memonals
exclusivamente
com qualidade, slml lares.

26.7 Quando co ou valor signiÍicativo venha a ser descoberto,

em qualquer local em que estií sendo executado o objeto do

presente edital, a Contratada deverá notiÍicar
procedimentos a serem seguidos.

à fiscalização e aguardaÍ instruções sobre os

Nova Santa Bárbara, 01 de novembro de 2023.

iny S

hesidente da de Licitaçâo
Portaria n" t24/2023

26.8 Caso as datas previstas paÍa a Íealização de sessões na presente licitação sejam

declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente.

26.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação à luz da legislação, da

jurisprudência e da doutrina aplicáveis à espécie.
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MODELO N'()I

CARTA-CREDENCIAL

Prezados Seúores,

O abaixo assinado, únsefir o nome conaleío), carteira de idenÍidade-.1ftagi19-tt1i14g19-g
órsito emissoà, na qualidade de responsável legal pela pÍoponente (inserir nome dt oroooneníà,
vem, pela pÍesente, informar a V. SG que o seúor (inserir o nome comoleto), carteira de

identidade finserir onúmero e órsõo emisso , é a pessoa designada por nós para acompanhar a

sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e pÍopostas de preços, para

assinar as atas e demais documentos, com poderes específicos parâ ratificar documentos e

renunciar prazos recursais (opcional) a que se referir à licitação em epígrafe.

Atenciosamente,

(Nome, RG n" e assinatura do responsúvel legal)

(Nome, RG n" e assinatura do representante lega[)

Obs.: firma recoúecida do responsável legal

Local,_de_de20_

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços no _/_
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MODELO N'02

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS

Ref.: Edital de Tomada de Preços no _/_

O signatririo do
constituído da proponente
documentação e tomou
execução do objeto da

legalmente
toda a

a

Local, _ de de 20

(Nome, RG n" e ossinatura do responsóvel legal) ' .



MODELO N'03

ATESTADO DE VISITA

iJ0

n" ftnserir o

o local

Ref.: Edital de Tomada de Preços no _/-

Declaramos que o
númerd da proponente
da execução da obra,

(Nome, n"

licirador).

e assinatura do Responsáuel Técnico habil ilado da PtoPonente)

Local, _ de de 20



i, .) i-

MODELO N" O3,I

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA

Tomada de preços no lo/2023

Objeto:
Nome da Empresa:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
E-mail:

O representante tecnico da (inserir o nome da proponente) St. (a) (inserir o nome do

repràsentante), devidamente habilitado junto ao CREA/CAU, DECLARA que renuncia à

Visita Técnica aos locais e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno coúecimento

das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total

responsabiiidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer

quéstionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e/ou financeira paÍa com a

Contratante.

de de 2022.

(None, n" CREA/CAIJ, e assinatura do Responsavel Técnico)



MODELO N" 04

DECLARAÇÁO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Ref.: Edital de Tomada de Preços no _/_

'_ "il

com a Resolução n" 218 de

de Engeúaria, Arquitetura"
pela obr4 caso veúamos a vencer a

29106173 e n" 317, de 3lll
e Agronomi4 declaramos
referida licitação, é:

Conforme o disposto no em

0/86, do
que o

NO Nome Especialidade CREA/CAU
NO

Assinatura do
responsável técnico

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m)
ao nosso quadro técnico de profissionaiV contrato de prestação de serviços.

Local, _ de _ de 20_.

(Nome, RG no e assinanra do responsáuel legal)



JJ

MODELO N" 05

CAPACIDADE FINANCEIRÂ

Ref.: Edital de Tomada de Preços no /_

Declaramos que as

Esses índices foram obtidos no
Declaramos, ainda,

comprometemos a
demonstrações.

AS DEMONSTRAÇÕES:

Os índices deverão ser
demais.

Local, de de 20

Representante legal
(Nome, RG n" e qssinatura\

situação da proponente.

licitador, nos

casÍ§ decimais, desprezando-se as

Contador
(nome, n" CRC e assinalura,)

AS

ÍndiceValor em reaisTipo de índice

Liquidez geral (IG)

LG:(AC + RLP) I(PC + ELP)

Liquidez conente (trC)

LC=AC/PC

Solvência Geral (SG)

SG= (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

AC - ativo circulante;
AP - ativo permanente;
PC - passivo circulante;

RLP - realiável a longo prazo;
ELP - exigível a longo prazo.
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MODELO N'06

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITTVOS DÂ HABILITAÇÃO

Ref.: Edital de Tomada de Preços no

Local, _ de _ de 20-.

O signatiirio do presente, em nome da proponente (lrrsert o nome,la oroDonattd, declara,

expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Tomada de Preço e

respectivos modelos, adendos, anexos e documentos e que acatará integralmente qualquer

decisÍio que veúa a ser tomada pelo licitador.

Declara, aind4 para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes

impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do

Artigo 32, panágrafo 2', e AÍigo 97 daLei 8.666, dezl de junho de 1993, e sua§ alterações, e

que esüá ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Nome, RG n" e assinatura do responsdvel lego[)
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MODELO N" 07
(Razõo social, endereço, telefone, e-mail e CNPJ/M\.

PROPOSTA DE PREÇOS

Local, _ de _de 20-.

À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços no 

-/-

Prezados Seúores,

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S* nossa proposta de preços, Íelativa à

execução de _, da licitação em epígrafe.

O preço globat proposto para execução da obra objeto da licitação supramencionada é

de R$ finsertr o volor dt orooostal $nserir o valor oor exlenso).

O prazo de execução do objeto é de (iWtlt-S-pru9-gg sq§l§ggl (inserir o orazo de

exec ucao exlenso) dias contados a partir da data de assinatura do Contrato de

Empreitada.

O prazo de validade da proposta de preços é de (iWtlt-Sglzo de ualilS$g) ((inserir o

orazo de validade oor exlenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento

das propostas (envelopes n" I e n" 2) pela Comissão de Licitação.

Atenciosamente,

(Nome, RG no e assinatura do responsâvel legal)



' ,_i i)

MODELO N'08

PLANILHA DE SERVIÇOS

(Nome, RG no e assinatura do responsáryel lega[) (none, CREÁ/CÁU n" e assinatura ResPonsáryel Técnico

habilitqdo)

ITEM CÓDIGO ORIGEM DISCRIMINA.
ÇÃo Dos
SERVIÇOS

UNID, PREÇO
{,JNITARI

o (R§)

PREÇO
PARCIÀL

(RS)

PREÇO
SUBTOTAI-

(R$)

Ref.: Edital de Tomada de Preços n'-/-
MI.JNICíPIO :

OBRA :

QUANT.

I

t-l r
r----_]

r-----f



l- !.i /

IúOD€LO 09 -CROT€GRÂMA FÍSICO FTI{AI§CETRO

E DTTÀL DE TDt\llADA DÊÊREçOsHT /2'-
PROPONÊI1,TÉ:

íPr ÁREA coNSTRUiDA

PRAzo DE ExEcuÇÃo

COEFPR A7O DE EXECUCÀO { ,I-" I

INFL (%SERVICO ACUMULADCr80 21060 90 r20

CÓDIGO DlscRrMtNÀÇÃo

8Ê
./.

B9
o/.

E9
o/o

R§
%

8[
o/o

TI
oÂ

BI
o/.

Eg
o/o

E§
o/o

B!TOTAL DA PÂRCEL

Eg
o/o

TOTAL ACUMUIÁD

IIIIII

E

(carimbo, nome e assinatum do rcsponsável lcgal)

(cádmbo, nomc, no RG c CREA e assinatura do engeúeiro)

.IR IF-TÔ

ml 150



À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de Tomada de Preços no 

-/-
El, ftnserir o nome ), RG seflr o mero do RG legalmente nomeado

representante da proponente (inserir o nome da orooonentd, CNPJ Qnserir o númerd - para

o fim de qualificação técnica no procedimento licitatório, na modalidade de Tomada de Preço

no (!W!iru$!@), declaro, sob as penas da lei, que para a execução do objeto da referida

licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de ongem exo tica ou de

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de maneJo

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE UTILIZAçÁO IT TROOUTOS B

SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA
DE PROCEDÊNCIA LEGAL E DE GEBENCIAMENTO DE RESIDUOS DA

CONSTRUÇAO CIVIL

floiestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio

Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não

atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretaÍ as

sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72,

§ 8;, inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal

contempladas na referida lei.

No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, declaro, que a

obra seú realizada de acordo com a Resolução do coNAMA no 307, de 05 de julho de 2002

e suas alterações, juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma sení

construída.

MODELO N'I()

Local, _ de _ de 20_.

_ -rú

(Nome, RG no e assinaíura do responsável legal pela proponente)



,J

MODELON" 1I

DECLARAÇÃO DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE

MADEIRA DE ORIGEM EXÓTICA OU DE ORIGEM NATIVA DE PROCEDÊNCIA
LEGAL

Ref.: Edital de Tomada de Preços no 

-/-

Local, _ de _ de 20-.

(Nome, RG n" e assinatura do responsovel legal pela proponente)

Obs.: Esle modelo será utilizado posteriormente somente pela proponente vencedora do

certame, conforme item 22.2 letra "g" deste edital.

Et, (!wt!w), RG ônserir o número do RG ), legalmente nomeado

r"pr"r"ot nt. d" propo rcnle finsefit o nome da propon CNPI (inserir q número do

CNPJ da orooonentà1, declaro, sob as penas da lei, que para o fomecimento dos materiais,

új"t" d" c"rh"t" 
". 

(inserir númerd, somente foram utilizados produtos e subprodutos de

.ád"i* d" oiLgem finietir a ortsem- notb , de procedência legal, decorrentes de

desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente

integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de

tr"nipo.t" concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de

execução do contÍato podenâ acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 â 88

da Lei Federal 5.666193, e no artigo 72, § 8", inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo

das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei.



1-0
MODELO N'12

DECLARAÇÁO I\{ICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

OU EQUIPARADAS

Ref. : Edital de Tomada de

Objeto:

que a

conforme
da Lei

Local, _ de _ de 20_.

(Nome, RG n" e assinatura do responsàvel legat).



MODELO N" 13

Ref. : Edital de Tomada de Preços íf _J-

ObleÍo: ftnserfu o none da obra.local. rua. númeto, cldode e oato .

legalmente constituído

,_-i

da Lei,
notumo

de 14

de 18 (dezoito) anos

insalubres, não mantendo
salvo na condição de

RG n" e assinatura do resporcdvel legal).

Local, de de 201
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CONTRATO N" 12023

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MI,JNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA E
A ,NAFORMAABAIXO:

o ir nome do sifizdo naJlnseriL-ctdc!999), PR, CNPJ (üserir n'), a segulr

denominado CONTRATAIíTE, neste ato representado poÍ selu (inserir no e do representqnte

leqa , portAdor da cédula de identidade R.G . rt. o (inserir n') , inscrito no CPF sob i.o (inserir n"l,

e a empresa únserir nome da emoresal, O{PJ ftnserir n", localizada la (inserir enderecd, a segulr

denominada CONTRATADA, representada poÍ finserir nome do representante le?ab poítador da

cédula de identidade R.G. n. o (inserir n') , inscrito no CPF sob t. " fiL\erir no), residente na

(inserir enderecol, firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal n.

" 8.66611993, na proposta da CONTRATADA datada de QnsetiLdsld, protocolo n' ' lnserlr n

conforme condições que estipulam a seguir

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente Contrato é a execução de ftnserir obietol, sob regime de empreitada por

pÍeçô global, tipo menoÍ pÍeço, em consonância com os projetos, especificações técnicas e

àemais peças e documentos da licitação t.' 1012023, fomecida pelo CONTRATANTE'

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, e de R$ finserir valo (inserir valor por

extensot, daqri por diante denominado *VALOR CONTRATUAL"'

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos

da dotação orçamentária 05.001.15.451.0100.1002.4.4.90.51.00.00 - 704.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÂO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS
E PRORROGAÇÁO

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,

inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em aÍé 240 (duzentos e

quarenta) dias, contados a partir da data da assinatuÍa citada no extrato do contrato publicado

no Dirírio Oficial.

Parágrafo Primeiro
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Parágrafo Segundo

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas.

obedecidos os limites fixados na lei;
c) do atraso no fomecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio

concemente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do

CONTRATANTE;
d) da intemrpção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no

interesse do CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo

CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estraúo à vontade das partes, que

altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

g) de outros casos previstos em lei.

O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá ocorrer

em, no máximo 2l (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do contrato

publicado no Dirírio Oficial.

Parágrafo Terceiro

salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser

determinadai pelo CONTRaTANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam

servirão como fundamento para a readequação/alteraçâo dos prazos pactuados'

Parágrafo Quarto

Ficando a CoNTRATADA temporariamente impossibilitad4 total ou parcialmente, de

cumpú seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e

justihcar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências

cabiveis. Os alrasos pÍovenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte

de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.

Parágrafo Quinto

O CONTRATANTE se reserva o direito de contmtar a execução da obra com outra empresa,

desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não cabendo

direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação' pleito ou reclamação.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Contrato é de 480 (quatrocentos e oitenta) dias, contados a

partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.

CLÁUSULA SEXTA. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

_-_J
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A CONTRATADA se obriga a:

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo;
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do

empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,

duÍante o período de exercício da obra substituindo-as ou recuperando-as quando verificado

o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;
c) assegurar a execução do objeto deste ConEato, a proteção e a conservação dos serviços

executados bem como, respeitar rigoÍrosÍrmente as Íecomendações da ABNT;
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da

concÍetagem dos elementos armados da estrutura da remoção de qualquer forma de concrcto

e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidraulicas;

e) manter, em todos os locais de serviços, um seguo sistema de sinalização e seguÍanç4

principalmente em üas públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;

f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou

impedir a conclusão do objeto deste Conúato;
g) manter no local da execução do objeto deste contrato, devidamente atualizado, Livro
Dirírio de Ocorrência;
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;
i) não manter em seu quadro de pessoal menoÍes em honirio notumo de trabalho ou em

serviços perigosos ou insalubres, não manteÍ, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

j) manteÍ, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

k) fomecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;

l) examinar completamente os projetos, as peças gáficas, as especificações técnicas,

memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer

ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de

serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;

m) respeitar rigorosamente Íts normâs estabelecidas nas especificações técnicas que integram

o edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em

conformidade com as nonnas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios

necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de

Ensaios emitida pela CONTRATÂNTE.
n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo

Método Marshall, de todas as mistuÍas das camadas do rcvestimento asfáltico, produzidas em

confomridade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições

indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na

região.
o) participar e frmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o parágrafo único da

cláusula sétima;
p) elaborar, para aprcsentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma fisico de

execução;
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual.

Parágrafo Primeiro
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O cronograma fisico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva

rede de precedências na modalidade PERT-CPM. A CONTRATADA adotará como

referência o cronograma fisico-financeiro apresentado na licitação para elaboração do

cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prívos de

execução e respectivas datas de início e término.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdencirários, fiscais e

comerciais resultantes da execução dó contrato. No caso da propositura de qualquer demanda

judicial em decorrência do pÍesente contrato, a CONTRATADA compÍomete-se a assumir a

integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a

AdÀinistraçao Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de

obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis'

Parágrafo Terceiro

As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao

gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato'

Parágrafo Quarto

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de

inteira responsabilidade da contratada.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA e obrigada a efetuar e entegar no prazo o resultado dos testes solicitados

pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira

responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Sexto

Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas seni reavaliado através

de ensaios. os ierviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da

margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT'

Parágrafo Sétimo

O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os

quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela frscalização' serão glosados e

áescontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se

forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução'

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAÇOBS OO CONTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a:



...: o

a) fomecer todos os documentos e informações necessárias para â total e completa execução

do objeto do presente Conüato;
b) efétuar a previsão orçamentâria dos recursos e encamiúar ao PARANACIDADE a Nota

Fiscal emitiáa pela CONTRATADA, devidamente empeúad4 bem como os ensaios de

controle tecnológicos, quando realizados;
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realizzção de Ensaios;

d) efetuar os pagâmentos devidos à GONTRATADA, na forma estabelecida neste contÍato;

ej garantir a 
-CõNfnefeOA 

acesso à documentação técnica necessiári a pata a execução do

objeto do presente Contrato;
f) garantir à CONTP,,ATADA acesso as suas instalações.

g) ôrganizar e participar de reunião de partida firmando a respectiva ata

tj prãrid"nciai, no càso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade fisico financeiro.

Parágrafo Único

Na data da assinatura do contrato serârca7izzda a teunião de partida, na qual estarão presentes

representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, denEe eles, necessariarnente, o fiscal

e iesponsável pelo objeto contÍatado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa

oportunidade deverão ler tratadas as especificidades do objeto contmtado, esclareccndo suas

características gerais, implantação, cronograma Iisico financeiro, proceder-se-á a_abertura do
..Dirírio de Obá' e aprovar-se-à o cronogmma fisico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as

normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da GoNTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

o pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, aÍe 05 (cinco) dias

úteis,-após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação

correla de cadá fatura dos serviços executados e documentos pertinentes. devidamente

protocolados, cumpridas às cláusulas contÍatuais e obedecidas às condições para liberação das

pa.celas. o faturamento deverá ser pÍotocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral la sede

ào licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condiçôes e

forma de apresentação:

a) nota fiscavfatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da

lícitaçao, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo

Municipio e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não

apreseota, ,utu.u e/ou entreliúas e ser certificada pelo Responsável Técnico;

b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por

o6ra1iy, aeúamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as

folhas áetalhadas e resumidas da obra contratada" bem como comprovante(s) de transmissão

do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do

Funáo dà CarÁtia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),

devidamente quitaáa(s), ds conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao

FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;
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b.l) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra

contratad4 devidoS em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o

primeiro pagamento e entÍe um pagamento e outro, e não apenâs o comprovante do último

recolhimento r ealizzdo.

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - CeÍidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;

Parágrafo Primeiro

O faturamento devení ser efetuado em nome do Municipio de ftnserir none do MunicíPid - CNPJ

n. o Éêeúr-A)
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e) a tiberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação:

e.l) da ART pela CONTRATADA;
e.2) comprovação de abertua da matrícula cEI/cNo junto à Receita Federal, com os

dados conforme contrato;
e.3) da quitação junto ao FCTS/CEF, por meio do CRS.

f) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:

f.l) da certidão negàdva de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto

contratado concluido (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra

conforme projeto/area de reforma/area de acréscimo/iírea nova);

f.2) do Termo de Recebimento Provisório;
f.3j de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica.

As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de

inteira responsabilidade da CONTRATADA;
f.4) quando necessií'rio, do AS BUILT da obra.

g) no mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira. sob pena de não

ierem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades pÍevistas neste

Edital, deverão ser entregues os seguintes documentos:
g.l ) original(is) ou cópia(s) autêntica(§) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos

materiais;
g.2) declaração de fomecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica

ou de origem nativa de procedêncialegal (Modelo n. o / 1) em anexo;

g.3) original da primeira via da ATPF - Autori zzção de Transporte de Produtos Florestais,

ãxpedidã pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

-IBAMA;
g.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente

é do, R""u.tos Naturais Renováveis - IBAMA, do fomecedor de produtos ou

subprodutos de madeira de origem nativa.
h) acompanhado de Declaração de Realização de Ensaios - firmado pelo GoNTRATANTE e

pelo responsável da CONTRATADA -, quando o faturamento ocorrer após a realização de

ensaio.
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Parágrafo Segundo

Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do recurso

pelo CONTRATANTE, este inconerá em mult4 no montante de 0,5 %o (zero vírgula cinco

por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.

Parágrafo Terceiro

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorreÍ o pÍazo de 12 (doze) meses da

data àa apresentação da proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV, sobre o

saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a segúr:

sR=s(t12lt0)

R:SR_S

I12 = índice INCC-DI/FGV do 12o mês após proposta.

I0 = índice INCC-DUFGV do mês da proposta.

S : saldo de contrato após medição referente ao 12'mês da proposta.

SR = saldo reajustado

R : valor do reajuste

Parágrafo Quarto

A última medição, e respectivo pagÍlmento, deverá corresponder, no mínimo, à l0% (dez por

cento) do valoi total do contrato, paÍa tanto a penúltima medição deverá ser realizada de

maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO T C,IR,q.XTIA ÂDICIONAL

o valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o

valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver.

Parágrafo Primeiro

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada,

roú pãnu de decair o direito de contratação, apresentaÍ comprovação da formalização da

garantia de execução e da garantia adicional, se houver.

Parágrafo Segundo

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução seú acrescido pela

aplicação de j% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do
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c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.

Parágrafo Quarto

Nos casos previstos na cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do conffato, a garantia de

execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas

pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa'

CLÁUSULA DÉCIMA . DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÂO DO

CONTRATO

O fiscal e gestor do contÍato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engeúeiros e/ou

arquitetos é servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato a/ao Sr. (a) , a quem compete as ações necessárias ao fiel

cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na

legislição aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela GoNTRATADA;
UfreceLer aà fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;

"j ,*t.. controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as

ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados

pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o

desejar. Se ocorreÍ a prorrogação dos pràzos contratuais deverá ser providenciada a renovação

da garantia contemplando o novo período.

Parágrafo Terceiro

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor

que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:

a) aceitação pelo CoNTRATANTE do objeto contratado e o tenno de recebimento definitivo;

b) certidáo nigativa de débitos, expedida pela Receita Federal, ÍefeÍente ao objeto contratâdo

concluído;

Parágrafo Segundo

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) , e ao fiscal substituto Sr' (a) , o

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do

contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da

execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá, mensalmente, a contar da

formalização deste Contrato, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim

de medição, verificará o andamento fisico dos serviços e comparará com o estabelecido no

cÍonogrÍlma fisico-Íinanceiro e cronograma de execução aprovado, pala que se permita a

elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao
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estabelecido no cronograma fisico-financeiro, sení registrada a situação, inclusive para fins de

aplicação das penalidades previstas, se foÍ o caso.

Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou

RRT.

Parágrafo Terceiro

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao

fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos

seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;

b) quando verificar problemas na execução dos serviços conmtados, sem que a fiscalização

e/ou gestão teúam tomado providências;

c; quanao houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e

anuência da Supervisão do PARANACIDADE'

Parágrafo Quarto

A CONTRATADA devená permitir e colaborar para que funcionrírios, especialistas e demais

peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;

b) exáminem os registros e documentos que considerarem necessários conferir'

Parágrafo Quinto

A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE para

representáJa na execução do conhato.

Parágrafo Sexto

A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das

especificações técnicas, memoriais, cronogftrma fisico-financeiro, planilha de serviços,

Báletim Diario de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado

pelo encarregado da GoNTRATADA e pela fiscalização, e deverão ficar reservados para o

manuseio da Íiscalização.

Parágrafo Sétimo

A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização

prévia da fiscalização.

Parágrafo Oitavo

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclü nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
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Paúgrafo Nono

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações

pactuada§ entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer inegularidades

iesultantes de imperfeições técnicas ou empÍego de material inadequado ou de qualidade

inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do cQNTRATANTE ou do servidor

designado para a fiscalização.

Parágrafo Décimo Primeiro

Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má

qualidade dê materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as

normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos

defeitos deviáos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as

despesas relacionadas com a coneção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

Parágrafo Décimo Segundo

A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados

pelo coNTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira

iesponsabilidade da coNTRATADA, nos termos do parágrafo quinto da cláusula sexta.

Parágrafo Décimo Terceiro

A fiscalização e a GoNTRÂTADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade

será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discuür Os problemas potenciais.

Parágrafo Décimo Quarto

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tomar-se-á

efetiva após o seu recebimento.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA- DAS OBRÂS PROVISÓRIAS
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Parágrafo Décimo

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados

inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que

apresente defàitos, vícios ou inconeções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no

ordenamento juridico, deveni ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou

substituído pela GoNTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o
CONTRATANTE.

A CONTRATADA deve submeter os deseúos, especificações técnicas e memoriars

propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá

aprováJos caso estejam adequados ao objeto deste Contato.



Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.

Parágrafo Segundo

A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo

projeto de obras provisórias.

Parágrafo Terceiro

A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de

obras provisórias.

cLÁusuLA DÉCIMA sEcuNDA - Dos sERvIÇos NÁo PREVIST0S

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas

mesmas condições conmtuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) na

obr4 nos limites autorizados em lei.

Parágrafo Primeiro

A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o

CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo

anterior.

Parágrafo Segundo

Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitiirios, esses serão fixados mediante

acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os limites
estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA - DOS MATERIÀIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Os materiais, veículos, mríqúnas e eqúpamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fomecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por interrrédio da fiscalização, impedir o empÍego
daqueles que julgar impróprios.

Parágrafo Único

Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entendeÍ-se-á que os mesmos
devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a
finalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são

mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão

especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a quesüio da similaridade.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à seguÍança

individual e coletiva de seus üabalhadores, deverá fomecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tomar obrigatório o

uso dos EPIs.

Parágrafo Primeiro

O equipamento de proteção individual fomecido ao empregado deveriá, obrigatoriamente.

conter a identificação da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à

negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do

capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho e

Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

Parágrafo Terceiro

Parágrafo QuaÉo

O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segumnç4

estando autorizada a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justiÍicativa por

atraso na execução da obra.

Parágrafo Quinto

Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável
pela fiscalização em caso de acidente (s) na obr4 nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para

que seja providenciada a necessiiria perícia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA respondera pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art. 618
do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da f,rscalização, impugná-los quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.

Deverão ser obseryadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e seguança
necessárias à preservação da integridade fisica de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas

Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
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Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e seguÍança em todos

os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as

normas de segurança do trabalho.

Parágrafo Segundo

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,

inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais. isentando o
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente

Contrato.

Parágrafo Terceiro

Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente conftato, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a

CONTRATANTE de quaisquer obrigações.

Parágrafo Quarto

A intenção das partes, aqui mânifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA assuma

e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços

conüatados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação conüatual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quinto

A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento
de danos materiais ou morais (Art.932,III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE
ser responsabilizada por eles a neúum título.

CLÁUSULA DÉcTuI SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O objeto deste Contrato será recebido proüsoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, após

a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela

CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do

CONTRATANTE. A aceitagão da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro

O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 (sessenta)

dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
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CONTRATANTE. Decorrido esse pÍazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)

obra (s) será(âo) considerada(s) como recebida(s) definitivamente'

Parágrafo Segundo

O recebimento provisório ou definitivo não exclú a responsabilidade civil pela qualidade da

obra, nem a ético-proÍissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCTua SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

A Contratada não poderá ceder o presente Contrato, a neúuma pessoa Íisica ou jurídica. sem

autorização prévia, por escrito, do Contratante.

Parágrafo Primeiro

A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25Yo (vinte e cinco por

cento) do valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no edital de licitação,

nas seguintes condições:

a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de

habilitação juridica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os

requisitos de qualificação técnica.

Parágrafo Segundo

A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município e a

contratad4 não havendo qualquer vínculo ou relação de neúuma espécie entre a contÍatante e

a subcontratad4 inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que peÍmanecem os mesmos.

Parágrafo Terceiro

Em qualquer hipótese de subcontratação, peünanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendoJhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades da subcontratad4 bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Parágrafo Quinto

É vedada a subcontratação total do objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCTvTa OITAVA - ANTICORRUPÇÃO
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Parágrafo Quarto

Se a CONTRATADA ceder o pÍesente ContÍato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas

sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a

execução da obra, no pÍazo mriximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, rescisão contratual.



As partes declaram conhecer as norÍnas de prevenção à comrpção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.'8.42911992), a

Lei Federal n.. 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato neúuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem queÍ que

sej4 aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem queÍ que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam

prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico

financeiro do presente contrato, seja de fomra direta ou indh€ta quanto ao objeto deste

contÍato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

CLÁUSULA DÉCTUI XOX.I. DAS PENALIDADES

A CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execuçâo do

contrato, compoÍar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal,
poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da

reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades:

a) advertência;
b) mutta de mora de 0,1%o (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela

recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será

encaminhado para abefiura de Processo Administrativol
c) mutta compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o

valor da parcela inadimplida;
d) multa compensatóri4 em cÍtso de inadimplência total, de l0oÁ (dez por cento) sobre o valor

do contrato;
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito

Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:

e.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicauírio, a assinar o contrato,

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração;
e.2) não mantiver sua pÍoposta;
e.3) abandonar a execução do contÍato;
e 4) incorrer em inexecução conmtual.

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos,

nas seguintes hipóteses:
f.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação;
f.2) apresentar documento falso;
f.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento;
f.4) afastar ou procwar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou
f.5) agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

5l
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Parágrafo Segundo

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa" a respectiva importância seÍá descontada do

valor da garantia contratual.

Parágrafo Terceiro

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá

o CONTRATADO pela iua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente

devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na

ciáusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para

apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo ao

CONTRATADO o exercício do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de

interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer

espécie, nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;

b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer

empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do coNTRATANTE;
c) quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da

CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;
d) quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da

CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e

e) demais hipóteses mencionadas no Art. 78 daLei 8.66611993.

f.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de

atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem econômica;

f.8) teúa sófrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma

da Lei.

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporiíria e Declaração de Inidoneidade poderão

ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia do

CONTRATADO.
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Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará

a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação

das demais penalidades legais cabíveis.

Parágrafo Segundo

Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a paÍir da data da sua assinatura, a

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregal o percentual execulado e/ou o objeto

deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,

devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos na alinea "f' da Cláusula

Oitava deste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGI]NDA - DÀ DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

IntegÍam e completam o presente contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes

em iodos Os seus termos, os seguinteS documentos cujos teores são de coúecimento da

CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais,

proposta, planilha de serviços, cÍonograma fisico-financeiro, anexos e p eceres que formam

o processo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação

em vigor e aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ÂLTERAÇÔES

Sení incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITMS, qualquer modificação que

venha a ser necessária durante a sua vigência.

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem

como dos demais documentos a ele vinculados.
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Parágrafo único

As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência expressa do PARANACIDADE,
salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual.

CLÁUSULA VIGESIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Havendo discrepância enÚe os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já
acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por

extenso.
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Parágrafo Unico

Deverá a CONTRATADA notiÍicar à fiscalização e aguardar instruções sobre os

procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor

histórico ou valor significativo em qualquer paÍe do canteiro de obras e/ou local em que está

sendo executado o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SETIMA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÁO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO NT TROOUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA

Parágrafo Primeiro
No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá

executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de 2002 e

suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde a mesma será

construída.

Parágrafo Segundo
A contratada somente devení utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica

ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.o 4.889, de 31 de maio

de 2005.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO

As partes elegem O fOrO da Comarca de (inserir none da comarco), Estado do Paranri para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do prcsente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E assim, poÍ estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e
form4 na presença das testemuúas abaixo.

nser ir locql de de2023.

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas :

RG

RG
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ENSAIOS E DECLARAÇÃO - ANEXO 01 DO CONTRATO

pAvIMENTAÇôns colr nr.ocos DE coNCRETo, PAVER' LAJOTAS E
BLOKRET,

ENsAros NEcrssÁnros

1) Tenaplenagem (quando houver)

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de

areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 092194 - mínimo 1 ensaio a cada

100 m de pista.

2) Reforço do Subleito (quando houver)

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de

areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 092194 - mínimo 1 ensaio a cada

100 m de pista.

3) Regularização e Compactação do Subleito (quando houver)

- Determinação da massa específica apaÍente "in situ", com emprego do frasco de

areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada

100 m de pista.

4) Sub-base e Base (quando houver)

- Análise Granulométrica dos Agregados - Norma DNER-ME 083/98 - mínimo I
ensaio a cada 100 m de pist4 para cada camada (sub-base e base);

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com empÍego do frasco de

areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma DNER-
l"tB Og2t94 (de acordo com a Norrna DNIT l4ll2010-ES) - mínimo I ensaio a cada

100 m de pista" para cada camada (sub-base e base).

5) Revestimento da Rua e Calçada / Passeio

- Blocos de Concreto, Paver, Lajotas, Blokret, etc.

A empresa fabricante deverá apresentar ensaios das peças de concreto realizados

conforme Normas aceitas pelo Inmetro - ABNT-NBR 9781/2013.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

Programa
SAM
SIT no

Lote Medição no

Empresa Contratãda
CNPJ No Contrato Empreitada

Valor do Contrato
Valor Medido Acumulado
Percentual Executado

No da ART específica dos laudos
Profi ssional responsável
CREA

Data de recolhimento

Serviços

TeÍraplanagem:
Reforço do Subleito:
Regularizaçáo e compactação do subleito:
Sub-base:
Base:
Revestimento:

Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presêntê obra, conforme descrito no anexo I

do contrato de empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados
apresentados estão de acordo com o projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O
pagamento está apto a ser realizado.

Declaro a veracidade desta informaÉo prestada

Local data

Nome
FormaÉo - CREÁ/CAU
Responsável pela Fiscalização da Obra
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MODELO 15

RELAÇÂO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUTNAS E EQUIPAMENTOS

5't
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MODELO 16

cRolroGRAMA Dr uÍltrÂCÂo o€ vÉÍcuLos, râÁQtrÍ{As E ÊctulPAMEx?o6
ED{rAt lf toãaÂDA o€ Paf,ps N. Í}t .tt o tútt*to} / Anqi o ot C / h,rtu o ,irra do icioéa
PftoP(r{CtatE : far..a o ,Dt - do Fry,t ta.)

MUNrclPro / Locat

o ÀREA coNsrRUiDA

Ê PRÂzo oE ExEcuÇÂo

IÍEM DrscRrMrNAcÀo oos vEicuLos. MÁoutN^s

E EOUIPAMENTOS OISPONIEILIZADOS

PRAZO DE FrFallêIô / diâ. r

30 90 120 150 tEo 210 240

01 uÍrLrzÀcÃo

OUANÍIDADE

02 uÍrLrz ÇÃg

OUANÍIOAOE

03 uÍruz ÇÀo

QUANÍIDADE

04 uirLrz^cÃo

OUÂNTIOAOE

UÍILIZAÇÃO

06

OUANTIOAOE

07 uTlLrzrcÁo

QUANÍIDADE

08 uÍrLrz ÇÃo

OUANÍIOAOE

09 uÍrLrzÂcÁo

OUANÍIOAOE

10 urLrz ÇÃo

OUANÍIOAOE

1í uÍrLrzacÁo

QUÂNÍIDADE

12 uÍrLrz çÃo

QUANTIOAOE

13 uÍllizaÇÁo

OUANTIOADÊ

14

ÔUANTIOAOE

15

OUANTIDAOE

16 urLrzaçÃo

EXEMPLO

4 3 I 2 2

NN NONONO NONONO NONO
2OUANTIOAOE

llTt

(i-.r.t. ^ ,^-.q, Aa..ct _.nzb) deliDtotir4_@ês).de

(ca.imbo, nomg. RG n',CREA n'e assinatura do engenh. habilitado)(carimbo, nome. RG n'e assinaluaa do responsável legal)
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OUANTIOADE
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uÍI-rz ÇÃo

unLrzÂÇÁo
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ANEXO I

Ref.: Editat de Tomada de Preços n" 

-/-.MUNICÍPIO:

OBRA:

I- ELEMENTOSGRÁFICOS
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ANEXO II

Ref.: Edital de Tomada de Preços n" / .

MUMCÍPIO:

OBRA:

_JJ

I ESPECIFICAÇÓES
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ANEXO III

Ref.: Editat de Tomada de Preços no / .

MUNICÍPIO:

OBRA:

I - RELAÇÂO DE

6l



ANEXO IV

MODELO DE PLACA-DISPONIBILIZADO NO LINK

https tilruniUInterativo.pr.soY.br. Dlacas

62
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(ANEXO V)

PLANILHA DE INSUMOS

MunicÍpio: NOVA SANTA RBARÂ SAM 38

PAVIMÊNTA O DE VIAS URBANAS LOÍE 1

Local da Obra Coniunto Esperança

Códlgo Oígem DOS SERVIÇOS DMT CONSUMO UD MENTO

km (ton) OUANT

I SERVIÇOS PRELIMINARES

coMPosrçÃo
11398

ORSE
janl23

PLÂCA DE OBR TIPO BANNER, 4,00x2,00 M, EM QUADRO DE
METALON 2OX2O MM E LONA 360 GRS, COM IMPRESSÁO DIGITAL,
FIXADA EM ESTRUTURA DE MADEIRÂ.

un
1,00

SERV|çOS EXTRAS . SERV|çOS
PRELIMINARES

99064 SINAPI
JULHO
2023

LOCAçÁO DE PAVIMENTAçÃO m
258,00

TERRAPLENAGEM

401000 CompaciaÇão de Aterros '1000/0 P.N m3
321.78

I BASE / SUB-BASE

6039008 DER Colchão de pó de pedra para assentamento dê
calÇadas

35,00 1,5000 m3
107,26

511 1004 DER RegulaÍizaÉo compac.subleito 100% PN m2
2.300.00

5310004 DER Brite Grâduâdã 2,4000 m3
321,78

SERV|çOS ÉXÍRÂS - BASE / SUB-BASE

TRAhISPORTE COI.,'I CAiúINHÁO BASCULANTE DE 1O MS, EM VIA
URBANA PAVIMENTADA. ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30
KM

mlkm 18.470.17

4 REVESTIMENTO

5349084 DER Paver ou Bloket e=8cm - sem colchão 32,00 0,1800 m2
2.'t45.20

5 MEIO.FIO E SARJETA

sERV|çOS EXÍRAS . MEIO-FIO E SARJETA

94267 SINAPI
JULHO
2023

GUIA (MEIO FIO) E SARJEÍA CONJUGADOS DE CONCRETO,
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSOPÂ, 45 CM
OÉ BASE (15 CM BASE DA GUIÂ + 30 CM BASE DA SARJETA) x 22
CM DE ALTURA

m

94268 SINAPI
JULHO

2023

GUIA (MEIO FIO) E SARJETA CONJUGAOOS DE CONCRETO,
iTOLDAOA IN LOCO EM TRECHO CURVO COM EXTRUSORÂ, 45 CM
DE BASE (,I5 CM BASE OA GUIA + 30 CM BASE DA SARJETA) X 22

CM DE ALTURA

m
12,80

sERV|çOS DE URBANTZAçÃO

1005768 SINAPI RegularüaÉo e CompadaÉo p/ assentamento de
calcadaslaiotas/bloços

m2
923,01

605000D DER Calçada Concreto ( e = 6,00 cÍn ) m2
923,01

transporte Cimento 450,00 0,0162

kansporte Areia 25,00 0,0576

Bíita 34,00 0,0666
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Proieto :

34,00

489,00

transporte

I

I DER --T
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21 00
98510 SINAPI Plantio de Frvore comaúa até 2m un

SERV|ÇOS EXTRAS - URBANISiIO DO
PASSEIO

834906 DER Fornecimento e assentamento de piso tátilde concÍeto aleÍtrdirecional
40x40cm

m2
200,59

7 srNALrzÂçÃo DE rúNSTTO

822000 DER Faixa de Sinalização Horizontal dtinta resina acrílica base solvente-
(0.034 m2lm2)

m2
105,60

820000H DER Placa sinalização refletiva-octógono (0,2'160 mzud) + supoÍt€
METfuICO

un
2,00

't0

600300 DER EscâvâÉo de Bueiros em 1' Categoíâ m3
243,90

6012004 DER Reaterro e apiloamento mecânico m3
209,87

6104004 DER corpo d6 BSTC , 0,40 sem BeÍço e sem
AÍmacão - P$l

m
271.00

transporte Cimento 452,00 0,0019

transporte Areia 27,OO 0,0100

transporte Tubo 24,00 0,1100

BLSAlSO DER B.L. SÍmples alvenaria H até 1,50 m un
12,00

transpoíte 450,00 0,1326

kansporte Areia 25,00 0,7320

transporte 34.00 0,2u2

transporte 28,00

transpoÍte Cal 400,00

cLA040 DER C.L. Alvenaria Tubo até 0.40 UN

6.00

kansporte Cimento 450,00 0,099s

transpoÍte Areia 25,00 0,3618

transporte Brita 34,00 0.3086

transporte Tijolo 28,00 0,1706

tÍanspode Cal 400.00 0,0057

PVAHSO DER P.V. Aúenaria H até 0,80 m Tubo até 0,40 + chaminé 1,00
m

un
2,00

t.ansporte Cimento 450,00 0,3528

transporte Areia 25,00 1,1888

transporte Brita 34,00

transporte Tijolo 28,00 0,5414

transporte Cal 400,00 0,0180

1'l ENSAIOS TECNO a crcos

(Os cu3tos com mobilização e desmobilização de equipê ê equipamentos
para a extração de amostras para os ensaios têcnológlcos, exceto da capa
asÍáltica, serão ds responsabilidade da emprcsa exêcutora da obra.)

09.02.11 DAER/RS Ensaio de Massa Específicâ - ln Situ - Método Frâsco de Areia (Grau de
Compaclacào) - 4,00
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DRENAGEM

Cimento

Brita

1,0998T'úolo

0.0367

1 ,'t 't00

un



:,1ü

Sub-base

un
4,00

DAEFYRS Ensaio de Massa Específica - ln Situ - Método Frâsco de
Compactacáo) - Base

Areia (Grau de09.02.11

un
2,00

DAERYRS Ensaio de Granulometria do Agregado09.02.01

gb
1,00

DAERYRS MobilizaÉo e desmobilÉação de equipamento e equipe para

de comos de prova da capa asfáttica.
eíraÉo09.01 .18

Data gase aprovação Orçamento (Decreto 0.086122 do Paraná, rêgulam€nta 33t21 ): 0/11 0t202314.Lei 1aIda do que

II
II
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ANEXO VI

BDI (composição)

BDt - ACORDÃO No 2622t2013 - TCU
PAVIMENTAÇÃO

IMPOSTOS

ISS = 2,50

PIS = 0,65

COFINS = 3,00

CPMF = 0,00

TOTAL = 6,í5
TIPO DE SERViçO OBRAS MATERIAIS

ADMINISTRAçAO CENTRAL 4,01 3,45

RISCOS 0 56 0,85

SEGUROS E GRANTIAS 0,40 0,48

DESPESAS FINANCEIRAS 1,11 0,85

LUCRO 7 30 5,11

BDr(oBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 15,28

BDt=«(((r+ c8+c9+cí 00r 1+Cí í/100 (í+C'l 2/í 00 í-c6/í00»-í 100)

BDr(OBRA) 21 ,350/o

BDr (MATERTAIS E EQUIPAMENTOS)
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úr1n023, 14136 Mural dê Licitaç6es Municipais

,1.)

TCEPR

D€talhes processo licitatório

Voltâr

Entidade Execrtoa ' gg11ICÍpIO DE t€VA SANTA B,;iRBARÂ

2023

No li,*êÉoldispeísa,4íierxigibilidadel 10

Modalidade' To.nôdô de preços

NúrDero editôypro.êsso. 83/2023

..oi prov..lGnt.. d. otgànl.mo. ht.rn..lon.ltlhúltll.t.r.l3
tnstituição FiÍ!ânceira

Contrato de EmpÍe*iílo

Des.riÉo Resmida do Obj€to1 tàúmeitação de viàs uônnas em Paver

Foímâ de ÂvaliÉo Menor Preçô

D.6ção oÍsãíÍteíttáia. : 
O5m1154S1O 1mtoo2,t49os lüx)o

PÍ<, íÉrmo/ReÊíêncit de píelo - 585,714 12

R9.

Dab dê tôtçârÍÉito do Edid iOVrrpOZ:

Data da AMrrd das PÍop&s : »lfl/lOZl

Daia da Aberbrra das Propostas

Data Rêgi$ro

Dàta Regi5lro

oÚ1U2023

Data d€ LàÍ!çarneito do Edital

Data da Aheíturà das Píoposhs

Há iteis exdustvos P6ta EPPÊE? Não

Há c.ta de porthipâçâo Pat-ô EPPIHE Não

rrata-sê de obra .oô ê(igencia de subcontr.tôÉo de EPP/MP l'l'o

Hii p.ioridde parô aquidçôes de mkro€ínpresõ reglxEb olr locais? Não

Dala Gncelamento

cPF: 42715U958 (tegqÁ)

I]
Fer..ntu3l de partkjpação: O,o0

htlôs://sê icos-tcê.oroov.br/TCEPRyMunicioal/aml/D€talhosProc€ssocomora.asox 111
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Ediçâot 2577l2O23|1Ol - Oata O'll'1112023

RAL DO TO - PMN

REFERE Nlco N"

VALIDADE DA ATA: De 02/05/2023 a 0110512024.

BENEFICIÁRIA DAATA: NAIR SINGULANI.GAS

CNPJ sob no. 05.787.842/0001-59

Avenida Prefeito Antônio Francischini, 1735 - CEP: 86240000 - Baino: Centro, São Sebasüão da Amoreira/PR

REsPoNsÁvEL JURÍDICO: Carmen Cortez Wilcken, oAB/PR no 22.932

ESPECIFICAçÂO DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS

DE

ENS

000,00

r.
@UN 00

r
Supergas

bras
LOTE: 001 -

Lote 001

1 s922 Gás Refno de Petróleo Tipo: Gás

Liquefeito de Petróleo - GLP

Uso: Doméstico - 45 kg

mEm 4.885,00Supergas

bras

UN

r
7,002 9921 Gás Refno de Petróleo Tipo: Gás
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P]'}:}'EI'I'I]RÀ I\IT iICIPAL D}: NOVA SAti'I'A BÁRBÂRÂ
Â\'rso DE t.tctt,tçÃo

EDrrÀL DE TOMÂDA DE PREÇOS li' 1012023

O Municipio de Nova Santa Báràara - PR, toma público que ftná realizaÍ. âs

14 horas & dia 23 de lovembro do ano de 2023, lra Ruq Walfuo Bittctlcouí
dc MoÍEes, Í!" 222 - CtnEo em Nova Sarlta griÍbarà, Palaú, Brasil.
'fO t^DA Dl: PREçOS. soà rcgimc de' empreitada 1xrr pnço global. tip«r

À Pasta Técnica com o inteiro tcor do Edilal e seus respcctivos nrodelos.

adendos e anexos. podeni scr examinads no cudcreço acíma iftdicado. no

horário comercial, ou solicitada aúavês do e-ÍrEil licitâcáo@rsb.pr-gov.br.
tnfonnações sdicionris, dúvidu e pedidos & csclarecimcrto &vsrão scr

eocamiúa&s à Comissâo de Licirsção no Gâd€{eço ou e-mlil acima
mencionados - Telefone 43-32681 14.
Nova Santa Bártara, 0l de novembro de 2023.
Polliny Simeíe §otto
Prcsideíte da Comissáo de Licitaçâo
Poí8ü n" l2.l/2023

Quantidadc
e unidade de

medidtr

PrBzo dc
execuçÀ)

(dia§)
Objdo

2.l.l5.l0 m' l.l0Conjullto
EsDL'Íanca

Pavimenuçâo de vias
urbaus em Palçr

Diário Oficlal EletIônico do i,lunlcípio de Nova Sânla Bárbara
Rua: Wallrsdo Bittencourt de Moraes n'222 - CêntÍo

FondFax: (43) 326&8100

OBJETO - Rêgistro de preços para eventual aquisição de Íecarga de gás liqueÍeito de petróleo - GLP, para suprir as

nêcessidades das Secretarias Municipais.

Preço totalUnidade

de

medida

QuantidadeItem Codigo

Co

produto/s

eÍviQo

Descrição do prod uto/serviço

48.885,00TOTAL

[.or§81 do obre(o
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